COMISSÃO NACIONAL DO TERRITÓRIO
ATA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Data: 18 de julho de 2017

Hora de início: 14h30m
Hora de fim: 17h45m

Local: Direção-Geral do Território (DGT) - Rua Artilharia Um, 107, Lisboa

Estiveram presentes os seguintes representantes das entidades:
· Dr.ª Fernanda do Carmo, Presidente da CNT;
· Dr. Nuno Marques, Vice-Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR Algarve);
· Eng.ª Carmen Carvalheira, Vice-Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR Alentejo);

· Eng. José Pedro Neto, Vice-Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT);

· Dr. António Veiga Simão, Vice-Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC);

· Dr. Vitor Proença, Vogal da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP);
· Eng.º Filipa Horta Osório, Subdiretora-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR);
Não compareceram à reunião os representantes das entidades:

· Dr. António Sequeira Ribeiro, Vice-Presidente da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.);

· Eng.ª Sofia Castel-Branco Silveira, Vogal do Conselho Diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P (ICNF,I.P);

· Dr. José Manuel Caetano, Presidente do Conselho Executivo da Confederação Portuguesa de Associação de Defesa do Ambiente (CPADA);

· Engº Ricardo Magalhães, Vice-Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN);

· Eng.ª Teresa Ponce Leão, Presidente do Conselho Diretivo do Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG);
Estiveram ainda presentes os seguintes participantes convidados sem direito a voto:

· Arq.ª Maria João Pinto, APA, I.P.;

· Arq.º Jorge Eusébio, CCDR Algarve;

· Dr. Carlos Pina, CCDR LVT;

· Eng.ª Zulmira Duarte, CCDR Centro

· Dr.ª Margarida Bento, CCDRC;

· Dr.ª Cristina Guimarães, CCDRN;

· Arqt José Cangueiro, CCDRN;

· Arq. Francisco Morais, CCDR N
· Dra. Ana Delgado, ICNF;

· Eng.º Miguel Pereira, DGADR;

· Dr.ª Ana Picado, LNEG; 
· Eng.ª Cristina Garrett, DGT;

· Dr.ª Fátima Ferreira, DGT;

· Arq.ª Marta Afonso, DGT;

· Dr.ª Ana Sofia Rizzone, DGT;

Ordem do dia
Ponto um - Informações
Ponto dois - Aprovação da ata da 10ª Reunião Ordinária
Ponto três -  Programação dos testes de aplicação da metodologia para delimitação das AEREHS

Ponto quatro - Delimitação da REN do município de Marvão 

Ponto cinco - Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios e gestão de áreas de edificação dispersa.

Ponto seis - Classificação e reclassificação do solo - Ponto de situação da reflexão das CCDR

Ponto sete - Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial 
Ponto oito - Grupo de trabalho para os Instrumentos de Gestão Territorial- Missão, composição e assuntos principais

Ponto nove -  Propostas de alteração ao Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto na redação atual e diplomas complementares – Ponto de situação

A Presidente deu as boas vindas aos participantes desta 10ª reunião.
Ponto um: Informações

A Presidente informou que, no seguimento da 9ª reunião ordinária da CNT, a versão final do projeto de alteração das Orientações Estratégicas Nacionais e Regionais (OENR) da REN, bem como a proposta de alteração do Regime Jurídico da REN, circunscrita à tipologia Dunas Costeiras e Dunas Fósseis havia sido enviada por correio eletrónico aos membros da CNT no dia 12 de junho tendo merecido a sua concordância final. Nessa sequência a proposta foi enviada ao gabinete da Sra. SEOTCN no passado dia 23 de junho. Mais informou, que deu conhecimento à tutela de que o referido projeto de alteração das OENR agora enviado não apresentava diferenças significativas de substancia relativamente à primeira versão enviada em 5 de maio, incorporando fundamentalmente um conjunto de melhorias de redação e de concordância entre artigos que foram identificadas e introduzidas no texto no âmbito dos trabalhos do GT REN. A Presidente deu ainda nota que informou o gabinete da Sra. SEOTCN que o GT REN pretende aproveitar a oportunidade desta alteração às OENR  para colmatar deficiências e desfasamentos do regime jurídico da REN já antes detetados. As referidas propostas estão ainda em apuramento e discussão pelo GT REN.

Ainda no âmbito dos assuntos relativos à REN, a Presidente comentou que seria importante a CNT definir uma estratégia para responder cabalmente ao Despacho n.º3402/2017, de 21 de abril da Sra. SEOTCN, em concreto no que respeita ao ponto 1, onde se refere que «As conclusões e recomendações da CNT devem, desde de já, ser aplicadas pelas CCDR nos procedimentos da REN em curso». Assim, será de ponderar a forma de detalhar e sistematizar essas conclusões e recomendações para que as mesmas possam ser divulgadas pelos municípios e pelas equipas que trabalham na delimitação de REN, enquanto a proposta de alteração das OENR REN não é aprovada. Estes conteúdos devem ser preparados e trazidos à próxima reunião da CNT.
Ainda no âmbito da REN, a Presidente, considerando a manifestação de interesse da ANMP em integrar o GT REN, propôs que esta integração fosse aceite, tendo os demais membros da CNT concordado com esta iniciativa. Ficou assim acordado a ANMP passaria a integrar o referido grupo de trabalho.

O Dr. Vitor Proença pediu a palavra para partilhar uma preocupação que lhe parece ser comum a vários municípios, uma vez que considera importante sensibilizar a Administração Central para determinados problemas com que os municípios se debatem: em sede de revisão dos Planos Diretores Municipais (PDM), sem prejuízo de intervenções muito positivas por parte da Administração Central, verificam-se por vezes posições, que vão muito para além do disposto no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). Passou a apresentar um caso concreto que envolve o ICNF e que se prende com discrepâncias entre a cartografia do Plano Ordenamento da Reserva Natural do Estuário do Sado (PORNES) e do PDM de Alcácer do Sal, o qual se encontra em processo de revisão. O ICNF entende que na revisão do PDM deve ser utilizada cartografia do PORNES. O município e a sua equipa técnica, com o parecer favorável da CCDR Alentejo, têm um entendimento diferente, tendo a questão sido remetida ao gabinete da Sra. SEOTCN. Exposto o caso, o Dr. Vitor Proença alertou para o facto de que a colocação de questões desta natureza na etapa final de revisão de um PDM, podem implicar que o processo tenha que ser objeto de ratificação e consequentemente levar à suspensão dos atos e procedimentos administrativos antes da discussão pública. O Dr. Vitor Proença afirmou estar confiante que este caso seria resolvido sem necessidade de ratificação, todavia, não quis deixar de alertar para este tipo de situações, certamente comuns a outros municípios. 
A Presidente manifestou apenas o registo da preocupação.
Ponto dois - Aprovação da ata da 9.ª Reunião Ordinária 
A Presidente informou que foram recebidos contributos de última hora e passou a apresentar as alterações introduzidas em momento posterior à sua divulgação do projeto final da ata. 
Não havendo objeções ao documento apresentado, a CNT deliberou aprovar por unanimidade a ata da 9ª reunião ordinária.
Ponto três - Programação dos testes de aplicação da metodologia para delimitação das Áreas de Elevado Risco de Erosão Hídrica do Solo (AEREHS)
Enquadramento 
A Presidente recordou que no preâmbulo da proposta de alteração às OENR prevê-se a existência de um período experimental para realização de testes à metodologia de delimitação das AEREHS. Assim, e no seguimento do pedido efetuado pela CNT na reunião anterior, o GT REN definiu uma programação para identificar as diferentes etapas para realização dos testes, as entidades responsáveis por cada uma das etapas, os concelhos piloto, onde será aplicada a metodologia e os principais obstáculos na execução das tarefas propostas.
Discussão
A Presidente informou que a Sra. SEOTCN considera que esta tarefa constitui uma prioridade no âmbito da avaliação das OENR e que os primeiros resultados dos testes devem ser apresentados tão breve quanto possível. Assim questionou as entidades envolvidas na prossecução das tarefas quanto à perspetiva de datas para apresentação dos primeiros resultados. Após debate, as entidades acordaram uma primeira apresentação de resultados em meados de setembro, tendo subjacente uma amostra de municípios. 
No seguimento da discussão foram identificados como municípios piloto para a primeira fase os seguintes: Felgueiras, Silves, Lagoa, Montemor-o-Novo e Belmonte. 

A Arq.ª Maria João Pinto esclareceu que, do seu ponto de vista, o que interessaria para efeitos de delimitação da REN e salvaguarda dos recursos seria o cálculo da erosão potencial. Reiterou que a metodologia que se irá testar é a mesma que se encontra atualmente publicada no entanto, as formas de aplicação são distintas e alguns dos fatores, que no GT REN se concluiu serem desajustados, não serão ponderados na equação final. Afirmou que interessa comparar resultados entre a aplicação da metodologia com e sem aqueles fatores, no sentido de avaliar se as alterações permitem proteger as áreas que interessam. Acrescentou ainda que, internamente, a APA está a desenvolver um trabalho com vista a disponibilizar a erosividade da precipitação em unidades do sistema internacional, cuja conclusão está garantida no final do ano. Referiu que, não obstante, é possível utilizar os dados atualmente disponíveis recorrendo a fatores de conversão.  
O Eng.º Miguel Pereira apresentou de seguida um teste para o concelho de Silves, feito com base numa metodologia distinta que tem por referência as cartas de capacidade de uso do solo. Esclareceu que as principais premissas da metodologia em vigor estão implicitamente contempladas naquelas cartas, manifestando disponibilidade em fazer o mesmo exercício para outros concelhos.
A Presidente reiterou a importância de dispor de outras metodologias que ajudem a aferir resultados, agradecendo à DGADR o esforço pelo trabalho efetuado.

A Dra. Margarida Bento questionou quanto à viabilidade da DGADR disponibilizar informação gratuitamente no âmbito dos testes, tendo em conta que havia essa expetativa. 

A Presidente acrescentou que seria importante que as entidades pudessem colaborar nesta incitativa, reiterando que a DGT disponibiliza, para este efeito, o Modelo Digital de Terreno.
A Eng.ª Filipa Osório informou que irá avaliar internamente a questão. 

Por último a Presidente avançou com a proposta de realização de workshops de apoio à aplicação da metodologia após a mesma ser testada e apurada. 

Ponto quatro - Delimitação da REN do município de Marvão 

Enquadramento 

A Presidente recordou que no seguimento da aprovação do Despacho n.º3402/2017, de 21 de abril, da Sra. SEOTCN a CCDR Alentejo enviou à CNT, para conhecimento, uma vez que a REN de Marvão já se encontrava aprovada por aquela CCDR, em momento anterior à entrada em vigor do referido despacho, um relatório de apreciação da proposta de delimitação da REN de Marvão. Trata-se de um relatório com a fundamentação das alterações desta proposta face à delimitação em vigor. Referiu que, tratando-se de um assunto para mero conhecimento, o GT REN analisou o referido documento, apenas na perspetiva de identificar as questões que devem ser endereçadas em futuros relatório que venham a ser submetidos pelas CCDR no âmbito do mencionado despacho, e que dessa análise resultou uma recomendação. 
Discussão

A Presidente passou a palavra à Arq.ª Marta Afonso para apresentar as conclusões do trabalho do GT REN. 
A Arq.ª Marta Afonso explicou que o GT começou por analisar o relatório numa perspetiva de aprendizagem para o futuro e que com base nessa análise, concluíra que não haviam sido consideradas as recomendações da ex-CREN e da CNT sobre as AEREHS. Disse que a CCDR Alentejo justificara a não consideração das recomendações da ex-CREN, pelo facto das mesmas serem extemporâneas à adjudicação e elaboração da proposta de delimitação da REN em causa e que a recomendação da CNT sobre as AEREHS fora aprovada em momento posterior à aprovação da delimitação da REN. Exposto isto passou a apresentar as recomendações do GT REN para futuros relatórios das CCDR. 

O Dr. Nuno Marques sugeriu que dos relatórios das CCDR constasse de forma explícita o valor do limiar de Perda Especifica de Solo (Pse), expresso em t ha-1 ano-1 considerado para efeitos de integração na REN. Esta sugestão foi aceite e acrescentada à recomendação. 
A Presidente subscreveu a posição do Dr. Nuno Marques e relevou a importância de se testar a aplicação de outros limiares de corte, tanto mais que essa indicação já constava das anteriores recomendações, quer da CNT, quer da ex-CNREN. No seguimento desta observação, sublinhou que o relatório apresentado pela CCDR Alentejo evidência que esse exercício não foi efetuado e frisou que no âmbito dos relatórios das CCDR que venham a ser apresentados para apreciação da CNT em cumprimento com o Despacho n.º3402/2017, de 21 de abril, da Sra. SEOTCN, a aplicação dos limiares abaixo dos 55 t ha-1 ano1 tem obrigatoriamente de ser efetuada.
O Dr. Vitor Proença entende que há muitas incertezas por parte da Administração sobre como conduzir o regime jurídico da REN e aplicar as OENR. Concorda que se monitorize a aplicação do regime, todavia tem muitas reservas quanto ao disposto no Despacho n.º3402/2017, de 21 de abril da Sra. SEOTCN, relativamente ao qual a ANMP deu parecer desfavorável por não concordar com o critério dos 10%, pois considera que se alguma coisa há de substancial que comprometa a correta delimitação da reserva, então devem corrigir-se os diplomas legais. 
A Presidente clarificou que havendo alguns problemas da REN, nesta data estas apenas recaem sobre a metodologia de delimitação das AEREHS. Disse que as outras tipologias padeciam de problemas de fundo, mas sim de esclarecimentos e de pequenos ajustamentos que constam da proposta. Quanto à metodologia para delimitação das AEREHS, tendo presentes os primeiros resultados da sua aplicação, concluiu-se que ela não responde às necessidades de salvaguarda do recurso que se quer proteger, pelo que é manifesta a responsabilidade de a alterar e, tratando-se de uma metodologia muito complexa, a sua melhoria carece de testes e tempo, por isso ainda se encontra em curso. 
Deliberação
Havendo unanimidade a CNT deliberou aprovar a proposta de recomendação do GT REN com a alteração introduzida no seguimento da intervenção do Dr. Nuno Marques, para elaboração dos futuros relatórios de apreciação da proposta de delimitação da REN que venham a ser submetidos à CNT (anexo 1). 

Ponto cinco - Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios e gestão de áreas de edificação dispersa (PMDFCI)
Enquadramento 

A Presidente recordou o enquadramento do assunto, introduzido na 9ª reunião ordinária da CNT, e esclareceu que o que está em causa é a viabilidade de proceder à delimitação de áreas qualificadas em solo rústico, como áreas de edificação dispersa, que integram povoamentos florestais percorridos por incêndios nos últimos dez anos. Reiterou que, do seu ponto de vista, esta qualificação do uso do solo é uma medida de ordenamento do território vantajosa para conter a edificação dispersa, todavia isto não invalida que as condicionantes legalmente impostas tenham que ser cumpridas, designadamente no que respeita à ocupação urbanística de áreas percorridas por incêndios. Informou que, na última reunião da CNT, o ICNF tinha ficado de analisar melhor esta questão. 

Discussão 

A Dra. Ana Delgado tomou a palavra e informou que a questão ainda se encontra em análise pelo ICNF, sendo que na próxima reunião esta entidade informará qual a sua posição.

Quando à questão sobre a vinculatividade dos PMDFCI, que foi incluída neste ponto da agenda, e na qual se pretende avaliar se estes planos são ou não vinculativos dos particulares,a Presidente sugeriu que a discussão sobre a, não obstante a relevância do tema, aguardasse pela publicação da revisão do Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios, o qual estará para breve e poderá trazer informação adicional que abone à tomada de decisão. Esta sugestão mereceu a concordância dos restantes membros da CNT.
Ponto seis – Classificação e reclassificação do solo – Ponto de situação da reflexão das CCDR
Enquadramento
A Presidente disse que o assunto foi abordado nas quatro reuniões anteriores não tendo ainda havido lugar a deliberação uma vez que a complexidade das matérias em causa, exige uma maior discussão e reflexão. Recordou que da 9ª reunião ordinária resultou um compromisso por parte das cinco CCDR de promoverem um encontro com vista à definição de uma solução consensual para as questões em debate. A referida reunião teve lugar no dia 18 de julho, no período da manhã.

Discussão
O Dr. Nuno Marques, incumbido pelas diferentes CDDR participantes no encontro realizado no período da manhã nas instalações da CCDR de Lisboa e Vale do Tejo para comunicar as respetivas conclusões, tomou a palavra e apresentou uma síntese dos resultados da discussão levada a cabo, a qual constitui anexo à presente ata, da qual faz parte integrante (anexo2). Informou que todas as CCDR se mostram disponíveis para participar na referida reunião mas que por um impedimento de última hora a CCDR Norte não pode estar presente, no entanto a sua posição, anteriormente remetida por escrito à CNT, foi ponderada na apreciação efetuada. Informou igualmente que a CCDR Algarve fará circular entre todas as CCDR um memorando da reunião com a síntese das conclusões apuradas para estabilização de um documento a enviar à CNT. Exposto isto, apresentou uma breve súmula das conclusões relativamente às quais houve uma posição consensual entre os participantes. Colmatou a sua intervenção clarificando que o critério «total ou parcialmente urbanizado ou edificado» legalmente estabelecido para a classificação dos solos como urbanos deve sempre ser concretizado a uma escala adequada de planeamento e não parcela-a-parcela.
A Presidente agradeceu às CCDR a iniciativa daquela reunião que permitiu amadurecer a discussão e que aponta já para uma solução, consentânea entre as CCDR, que passa por uma alteração ao RJIGT. Até lá encontram-se em vigor outras soluções legislativas que poderão enquadrar algumas atividades económicas, solicitando às CCDR o envio à CNT do documento com as conclusões concertadas sobre o tema em apreço.
Ponto sete - Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial
Enquadramento
A Presidente informou que a plataforma colaborativa que possibilita a desmaterialização dos procedimentos associados à elaboração dos IGT (PCGT), prevista no RJIGT, entrou em funcionamento dia 1 de julho. Referiu que esta plataforma havia sido desenvolvida internamente na DGT, com o envolvimento das entidades que irão interagir com a plataforma (CCDR, ICNF e APA) e constitui uma medida simplex. 

Discussão

A Presidente apresentou a plataforma (anexo 3), esclarecendo que serão realizadas reuniões/workshops de divulgação da mesma. Informou que a PCGT se destina a apoiar todos os procedimentos relacionados com adaptações, alterações e revisões de IGT que sejam publicitados em diário da república. Comentou que, à semelhança de qualquer plataforma que inicia funções, poderão surgir algumas dificuldades na sua utilização e por isso pediu às entidades que a irão utilizar, em especial às CCDR, que reportassem à DGT todas as dificuldades sentidas, uma vez que se pretendem concluir, até ao final de 2017, todos os ajustamentos necessários à sua utilização. Informou que a Sra. SEOTCN decidiu, no caso dos planos cujo início do procedimento de adaptação, alteração ou revisão foi determinado mais recentemente, que todo o acompanhamento deverá ser efetuado através da plataforma, sendo que as etapas antecedentes, cuja tramitação possa ter sido efetuada através de ofício, não serão repetidas na plataforma, apenas deverá ser introduzida a documentação inicial para efeitos informativos. Disse que a plataforma será melhorada com vista a promover a descentralização das competências de gestão para as CCDR. Solicitou a todas as entidades responsáveis pela elaboração de planos nomeassem um administrador ao qual serão atribuídas credenciais. Informou quanto à necessidade de serem desenvolvidas ações de formação junto dos municípios para difundir as funcionalidades da PCGT, as quais deverão ser organizadas pelas CCDR, sendo que a DGT dará o apoio necessário. Face ao levantamento de algumas questões no decurso da discussão, a Presidente apelou para que as CCDR as identificassem e solicitou que as entidades indicassem um primeiro conjunto de processos para submissão, cuja tramitação servirá igualmente para experimentar a utilização da plataforma e proceder a eventuais melhorias, se necessário. 
A Eng.ª Cristina Garrett esclareceu que a utilização da plataforma propriamente dita torna-se mais profícua do que o recurso a uma plataforma de testes, na medida em que esta última (já utilizada internamente) tem condições muito diferenciadas da PGCT. Não obstante informou que o endereço para aceder a esta plataforma de testes pode ser disponibilizado, se assim o entenderem.
A Presidente solicitou então que esse endereço fosse disponibilizado às entidades presentes. 
O Arq. José Cangueiro questionou quanto à articulação desta plataforma com outras de gestão documental das entidades intervenientes. 
A Presidente esclareceu que o facto de cada entidade ter o seu sistema de arquivo torna muito difícil a existência de soluções únicas, pelo que a solução de interoperabilidade deverá ser delineada a partir das plataformas que já existem e que não são as mesmas entre os diferentes organismos. 
O Dr. Carlos Pina partilhou que a CCDR LVT já nomeou todos os utilizadores/gestores de processo e reportou que a plataforma não está a gerar notificações automáticas e que os gestores de processo não receberam as credenciais para aceder aos processos, aspeto que importa corrigir.
 A Presidente solicitou que estas situações fossem comunicadas à DGT com vista à sua resolução. Apelou ainda para que durante o mês de agosto fossem empreendidos esforços no que respeita aos testes. 

A Presidente esclareceu ainda que, por questões de segurança e fiabilidade da informação, os documentos associados a atos formais, quando carregados, são impossíveis de remover ou alterar, ou seja, na existência de erros terá que ser carregada uma segunda versão. Frisou que a plataforma será o suporte de todo o procedimento, sendo que quando o procedimento estiver concluído a informação deixará de estar acessível, sem prejuízo de ficar salvaguardada na DGT em arquivo, pelo que as CCDR devem acautelar a migração dos conteúdos de que necessitam para os seus próprios sistemas.
O Dr. Veiga Simão questionou se a informação carregada na plataforma ficaria disponível no arquivo em formato vetorial.
A Presidente informou que isso dependerá do formato da informação carregada e não da plataforma em si, pois não é a plataforma que vai garantir esse objetivo, o qual todavia não deixa de ser um aspeto importante. 

O Dr. Vitor Proença ausentou-se da reunião, tendo a Presidente agradecido a sua presença.

Os membros da CNT manifestaram alguma preocupação pelo facto de existirem muitas plataformas na Administração Central com documentação que não é partilhada, o que poderá causar entropia e dispersão dos arquivos. 
A Presidente apelou para que, até meados de agosto, as entidades utilizadoras da plataforma enviem à DGT a lista dos planos e programas que pretendem introduzir. 
A Dra. Teresa Cunha informou que a ANMP está disponível para divulgar a existência da PCGT pelos municípios.

Ponto oito – Grupo de trabalho para os Instrumento de Gestão Territorial

Enquadramento

A Presidente recordou o conteúdo da discussão da anterior reunião da CNT, na qual se identificou a necessidade de criar um grupo para discutir a aplicação do Regulamento n.º142/2016, de 9 de fevereiro. Referiu, no entanto, que havia mais assuntos a tratar no âmbito do acompanhamento dos IGT.

Discussão
A Presidente apresentou de seguida a proposta de missão do grupo de trabalho a criar, o qual visa analisar questões relevantes para a otimização de procedimentos de articulação entre entidades e para a dinâmica dos IGT, bem como os assuntos prioritários que deverão discutidos no arranque dos respetivos trabalhos:
1. Apoiar a operacionalização da Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT);

2. Preparar o processo de adaptação dos Planos Territoriais às novas regras de classificação e qualificação do solo;

3. Refletir sobre a cartografia a utilizar na elaboração, alteração e revisão dos IGT; 

4. Avaliar as funcionalidades do Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT) e discutir propostas de melhoria;

5. Analisar projetos de regulamentação do novo RJIGT e de orientações técnicas relativos a conceitos e modelos de dados. 

A Presidente clarificou que os pontos 2 e 3 estão relacionados, requerem uma reflexão atempada e pondera a possibilidade de serem propostas alterações ao Regulamento n.º142/2016, de 9 de fevereiro, na medida em que o regulamento é muito exigente.

A Dra. Cristina Guimarães informou que partilha desta preocupação e afirmou que um regulamento demasiado exigente poderá trazer estrangulamentos quando o prazo para adaptação dos planos ao novo RJIGT estiver a terminar.

O Arq. Jorge Eusébio alertou que algumas autarquias têm vindo a sinalizar dificuldades neste processo de adaptação dos planos, não só pelo prazo imposto pela legislação, mas também pelo intervalo de tempo necessário para homologação da cartografia, o qual é muito extenso.

A Presidente referiu que não há grandes problemas no que respeita ao cumprimento dos prazos de homologação (3 meses), não obstante haver casos em que a cartografia não cumpre os requisitos e é necessário rever a proposta submetida para homologação. Destacou que a contratação de empresas de fiscalização que acompanhem o processo de elaboração da cartografia, poderá permitir melhorar o cumprimento dos requisitos e diminuir o tempo e esforço da homolegação. 
Deliberação 
A CNT aprovou por unanimidade a criação de um Grupo de Trabalho, com a designação Grupo de Trabalho para o Acompanhamento dos Instrumentos de Gestão Territorial (GT AIGT) com a missão de analisar questões relevantes para a otimização de procedimentos de articulação entre entidades e para a dinâmica IGT e com a seguinte composição: DGT, CCDR, ANMP, ICNF e APA.
Ponto nove – Propostas de alteração ao Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto na redação atual e diplomas complementares – Ponto de situação

Enquadramento

A Presidente referiu que no âmbito das atividades do GT REN encontra-se ainda em curso a discussão e elaboração de propostas de alteração ao Regime Jurídico da REN (RJREN), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto na redação atual, bem como dos diplomas complementares.
Discussão

A Arq. Maria João Pinto em representação do GT REN, fez um ponto de situação dos trabalhos em curso, com enfase nas propostas de alteração ao Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto. Informou que foram acordadas alterações que se destinam a promover a articulação do RJREN com o RJIGT, bem como promover a coerência daquele diploma com os conteúdos propostos no âmbito da revisão às OENR, já submetidos à tutela. Referiu que se encontram por concluir e estabilizar propostas de alteração aos artigos 22º e 24º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, relacionadas com aspetos procedimentais nomeadamente a conferência de serviços. Conclui que estão ainda em discussão alguns usos e ações compatíveis que constam do anexo II do RJREN e que o GT REN pretende concluir este trabalho com a maior brevidade possível. 

A Presidente agradeceu o ponto de situação e reiterou a urgência na conclusão desta tarefa.

A Presidente deu por concluída a reunião agradecendo a presença de todos os participantes.

A Presidente da Comissão Nacional do Território,

Fernanda do Carmo

O Secretário da Comissão Nacional do Território,

António Sequeira Ribeiro
1
Ata da 8ª Reunião do CO-SNIG em 11 de dezembro, 2014
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